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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Diretora Superintendente do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza encaminha a este Conselho, pelo expediente protocolizado neste Órgão em 06/08/2007, para aprovação, o projeto de oferecimento do Programa Especial de Formação Pedagógica de Docentes para as Disciplinas da Educação Profissional de Nível Médio, que será extensivo a outras FATECs do interior do Estado (fls. 62).

Esclarece no presente expediente que esse Programa é a oportunidade de regularização da vida profissional/docente, aspiração de 1465 professores, potencialmente candidatos, que manifestaram interesse no Curso, segundo pesquisa realizada no final do ano de 2006.

Pelo Ofício GDS nº 575/2005, o Centro Paula Souza informou este Conselho que voltaria a oferecer esses Programas, nos termos do aprovado pelo Parecer CEE nº 70/98, a partir de setembro de 2007 (fls. 126).

O Processo foi, então, baixado em diligência pela AT, às fls. 128, para informar à Instituição que, com a edição da Deliberação CEE nº 10/99, que dispôs sobre Programas Especiais de Formação Pedagógica de Docentes para as Disciplinas do Currículo da Educação Básica e da Educação Profissional de Nível Técnico no Sistema de Ensino de Estado de São Paulo, a Instituição proponente na oferta desses Programas deverá obedecer às disposições constantes na norma do CEE. 

O Parecer CEE nº 70/1998 autorizou o Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza a oferecer o Programa Especial de Formação Pedagógica de Docentes para as Disciplinas da Educação Profissional de Nível Médio nos termos da Resolução CNE/CP nº 2/1997 (em substituição ao Curso regulamentado pela Portaria MEC nº 432/71 - Esquema I), pois, à época, a matéria não tinha sido normatizada no âmbito do sistema de ensino do Estado.
Em resposta à diligência, foi anexado, aos autos, o expediente de fls. 130 a 154.

1.2 APRECIAÇÃO

A matéria em pauta está normatizada pela Deliberação CEE nº 10/99, que no artigo 4º afirma o seguinte:

“Art. 4º - As instituições de educação superior não universitárias, que pretenderem oferecer o Programa de que trata esta Deliberação, deverão solicitar autorização prévia a este Conselho, com antecedência de noventa dias da data prevista para o início do curso.

Parágrafo único – O pedido de autorização de que trata o caput deste artigo deverá vir acompanhado de:

a) projeto pedagógico do curso, totalizando no mínimo 540 horas, distribuídas pelo menos por um ano letivo, com indicação das disciplinas e respectivas ementas e cargas horárias, bibliografia básica, metodologia de trabalho e formas de avaliação;

b) indicação dos professores e respectivas qualificações;

c) projeto de prática de ensino com duração mínima de 300 horas distribuídas ao longo do curso;

d) indicação das instituições de educação básica e educação profissional conveniadas para o desenvolvimento da prática de ensino; e

e) “projeto integrando as disciplinas pedagógicas.”

O Projeto Pedagógico encaminhado para o Programa Especial de Formação Pedagógica de Docentes para as Disciplinas da Educação Profissional de Nível Médio, em atendimento ao disposto na alínea ‘a’ do art. 4º da Del. CEE nº 10/99, abrange:

Objetivos do Curso – a Instituição, após citar o art. 13 da Lei Federal nº 9.394, de 20/12/1996, que faz referência às incumbências do professor, e de transcrever trechos do Parecer CNE/CEB 16/99, que trata das diretrizes curriculares nacionais para a educação profissional de nível técnico, relaciona, às fls. 137/138, algumas atribuições e competências do professor de ensino técnico.

Seleção de candidatos e formação de turmas (fls.136)
A Diretora Superintendente  do Centro Paula Souza esclarece, que numa primeira etapa, o Curso destina-se, preferencialmente, a docentes desse Centro e eventualmente a docentes não pertencentes ao Centro. Esclarece, ainda, que as inscrições serão abertas mediante edital, indicando as condições, os locais e o período das inscrições. Os documentos necessários para inscrição estão relacionados às fls. 136. No ato de inscrição, o candidato deverá declarar a área profissional ou subárea em que pretende habilitar-se. Quanto à organização das turmas, estas serão de, no mínimo, 25 e, no máximo, 35 alunos. As aulas terão a duração de 60 minutos e serão ministradas em dependências de Unidades de Ensino do Centro Paula Souza.
Organização curricular – elaborada segundo o art. 3º da Res. CNE/CP 02/97, que prevê uma estruturação curricular articulada em três núcleos: contextual, estrutural e integrador.

Em consonância com o disposto na Del. CEE nº 10/99, (alínea ‘a’ do art. 4º), o Curso tem carga horária de 540 (quinhentas e quarenta) horas, das quais 240 (duzentas e quarenta) são destinadas à parte teórica e 300 (trezentas) ao estágio supervisionado. A matriz curricular proposta para o Curso é a seguinte (fls. 139):

	Componentes curriculares
	Carga horária

	Educação e Trabalho
	24

	Estrutura da Educação Profissional
	24

	Gestão da Escola e da Educação Profissional
	16

	Metodologia de Pesquisa
	16

	Currículo da Educação Profissional
	32

	Psicologia do Ensino Aprendizagem
	32

	Didática
	40

	Metodologia de Ensino
	40

	Tecnologia de Ensino
	16

	Total da Parte Comum
	240

	Estágio Supervisionado
	300

	Total do Curso
	540


As ementas dos diferentes componentes curriculares encontram-se às fls. 140/141.

Bibliografia - no Anexo I, de fls. 147 a 150, é apresentada a bibliografia, dividida em legislação básica e indicações bibliográficas.

Prática de ensino - A Prática de Ensino ou Estágio Supervisionado destina-se aos alunos que estão exercendo o magistério no currículo da Educação Profissional de Nível Técnico, cujas informações detalhadas constam às fls. 142/143.

A indicação das instituições de educação profissional concedentes do estágio supervisionado está relacionada de fls. 131 a 135, elaborada conforme localização geográfica da FATEC que ministrará o Programa.

Metodologia – fls. 141

O planejamento do Curso deverá assegurar a necessária integração entre as disciplinas. Os docentes de cada turma participarão de um período de planejamento, constituído de reuniões com o coordenador de cada subsede.

Cada professor deverá elaborar um plano de trabalho para cada disciplina que irá ministrar, composto, no mínimo, pelos seguintes temas: competências a serem desenvolvidas nos alunos; objetivos; conteúdos; metodologia a ser empregada; instrumentos de avaliação, recursos materiais necessários, bibliografia e obrigatória para os alunos.

O ensino será desenvolvido através de atividades como aulas teóricas e práticas, pesquisas, trabalho de campo, seminários, conferências e debates, estudos dirigidos, trabalhos escritos, trabalhos individuais e de grupo. O trabalho de campo inclui atividades intra ou extramuros como viagens técnicas, visitas programadas para pesquisa ou aprendizado local e outras atividades equivalentes.

A critério da Coordenação do Curso, nos trabalhos escolares poderão incluir atividades para recuperação de insuficiências evidenciadas na aferição do aproveitamento.

A carga horária de 240 horas será oferecida em sala de aula, em regime especial, aos sábados, em período integral: 4 horas/aula no período da manhã e 4 h/a no período da tarde e nos períodos de recesso escolar. 
O calendário de cada turma será fixado pela Comissão Coordenadora. Nenhuma disciplina encerrará suas atividades sem completar a programação de ensino e cumprir integralmente a carga horária que lhe é reservada, devendo as aulas perdidas ser repostas.





Certificação – fls. 144

Aos alunos que obtiverem os mínimos de freqüência e aproveitamento serão expedidos certificados, emitidos pela Faculdade de Tecnologia de São Paulo, São Bernardo do Campo, Marília, Presidente Prudente, Baixada Santista, Guaratinguetá e São José do Rio Preto.

A Instituição informa que o aluno será certificado na área profissional ou na subárea, tendo como referência os quadros profissionais anexos à Resolução CNE/CEB nº 4/99 e as orientações do Parecer CNE/CEB nº 16/99, desde que tenha cumprido no mínimo 160 horas na área de estudos ligada à habilitação pretendida, para que se preserve a necessária compatibilidade entre a formação do candidato e a área profissional na qual pretende licenciar-se, em atendimento ao disposto no artigo 3º da Deliberação do CEE.

Informa, ainda, face ao expresso no art. 6º da Del. em pauta, in verbis: “Cada Programa terá sua especificidade e conduzirá a uma única habilitação a ser definida pela escola no projeto referido na letra ‘a’ do parágrafo único do art. 4º”, que a certificação por disciplina torna-se problemática porque poderá restringir a atuação profissional do docente. Acrescenta, em seguida, que a Escola, ao selecionar professores para seus cursos de educação profissional, se valerá da graduação de origem dos candidatos, nas áreas profissionais mais abrangentes.

“Face à flexibilidade e diversidade das habilitações, o certificado será concedido por área e subárea. Algumas áreas profissionais são muito amplas, com profissionais de diferentes formações, como são os casos das áreas de Indústria e Saúde, por exemplo. Por este motivo será proposto dividir a área profissional mais abrangente em subáreas, vinculando-as à graduação do Interessado e às nomenclaturas mais divulgadas das habilitações profissionais. Fixar-se-á a certificação às áreas e subáreas nas quais as ETEs do Centro Paulo Souza mantêm cursos técnicos” (gg.nn.).

Quando a formação em nível superior do aluno não for classificável em uma das áreas profissionais, ser-lhe-á concedido certificado na disciplina compatível, como é o caso dos cursos de bacharelado em Direito e Estatística, por exemplo.

Nenhuma certificação será concedida em componentes curriculares que compõem a Base Nacional Comum da Educação Básica.

Em resumo, serão expedidos certificados por área profissional (detalhando subárea, quando necessário) e para as disciplinas: Direito e Estatística 
A Instituição, tomando por base o anexo da Resolução CNE/CEB nº 4/99, apresenta o quadro das certificações, por área profissional, abaixo transcrito (fls. 145):

	Àrea Profissional
	Subáreas

	Agropecuária
	Agricultura e Pecuária

	Artes
	-

	Comércio
	-

	Construção Civil
	-

	Design
	Design de Modas e Design Técnico

	Geomática
	

	Gestão
	Administração, Secretariado

	Indústria
	Alimentos, Elétrica, Eletrônica, Mecânica, Metalurgia, Têxteis e Vestuário, Couro e Calçados, Plástico e Borracha, Celulose e Papel, Automotiva

	Informática
	-

	Meio Ambiente
	-

	Mineração
	-

	Química
	Produtos Químicos, Petroquímica e Cerâmica

	Saúde
	Enfermagem, Nutrição e Dietética e Segurança do Trabalho

	Telecomunicações
	-

	Transportes
	-

	Turismo e Hospitalidade
	Alojamento e Alimentação e Turismo


É importante esclarecer que, nos termos do art. 5º 
da Deliberação CEE nº 10/99, “os concluintes dos Programas Especiais de Formação Pedagógica receberão certificado equivalente à licenciatura plena, exclusivamente para fins de docência”.


Corpo docente

Do relato de fls. 130, onde a Instituição afirma que o oferecimento do Programa se dará conforme o aprovado pelo Parecer CEE nº 70/98, extraímos o que segue:
As FATECs que oferecerão os Programas e certificarão os concluintes são:
FATEC São Paulo e FATEC São Bernardo do Campo;

FATEC Botucatu e FATEC Sorocaba; 

FATEC Americana; 

FATEC Marília e FATEC Presidente Prudente; 

FATEC Baixada Santista e FATEC Guaratinguetá.

Na relação acima mencionada e constante dos autos de fls. 130 a 135, são nominados tanto os professores pertencentes às diferentes FATECs, com a respectiva titulação, como as instituições que oferecerão o estágio supervisionado obrigatório.

A Instituição informa, ainda, às fls. 136, que com a finalidade de reduzir despesas de locomoção dos professores/alunos e considerando-se o grande número de candidatos ao Curso, serão instaladas outras sedes em Bauru, Campinas, Franca e São Carlos.

No Anexo II, de fls. 151 a 154, consta a relação das ETEs do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza.

Estrutura Administrativa - para implantação do Programa Especial - fls. 146O será implementado com a seguinte estrutura: um Coordenador Geral, Coordenadores Regionais, uma Secretaria para a Coordenação Central, uma Secretaria e um Auxiliar de Serviços Gerais para cada sede de Curso. O Coordenador Geral e os Coordenadores Regionais serão indicados pela Comissão Coordenadora do Programa e referendados pela Diretora Superintendente. Outras informações constam às fls. 146.

2. CONCLUSÃO

À vista do exposto e nos termos deste Parecer, aprova-se a instituição do Programa Especial de Formação Pedagógica para as disciplinas do currículo da Educação Profissional, a ser oferecido pelo Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, nas FATECS com sede em São Paulo, São Bernardo do Campo, Botucatu, Sorocaba, Americana, Marília, Presidente Prudente, Baixada Santista e Guaratinguetá.

A presente aprovação tornar-se-á efetiva, por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 19 de setembro de 2007.

a) Cons. João Cardoso Palma Filho.

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo,  Custódio Filipe de Jesus Pereira, Décio Lencioni Machado, Eduardo Martines Júnior, Eunice Ribeiro Durham, Francisco José Carbonari, João Cardoso Palma Filho, Marcos Antonio Monteiro e Nelson Callegari.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 26 de setembro de 2007.

a) Cons. Francisco José Carbonari

Presidente da CES
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 26 de setembro de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

Presidente
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